
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Porto fora da corrida à nova Autoridade Aduaneira da União Europeia

Destinatário:Ministro de Estado e das Finanças

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Infelizmente, a cidade do Porto não foi seleccionada para acolher a sede da futura
Autoridade Aduaneira Europeia, no âmbito de um processo competitivo entre várias
cidades da União Europeia.

A instalação de uma agência europeia desta natureza representaria uma oportunidade
estratégica para o país e, em particular, para a região Norte, não apenas pelo impacto
económico directo, mas também pelo reforço da afirmação internacional do Porto e de
Portugal no contexto europeu.

A não atribuição ao Porto desta sede levanta, por isso, questões legítimas sobre o
processo de candidatura, o envolvimento das entidades locais, a estratégia seguida pelo
Governo e os meios mobilizados para garantir o sucesso desta pretensão.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República
Portuguesa e da alínea d) do n.º 1 do art.º 4.º do Regimento da Assembleia da República,
vêm os signatários, através de V. Exa, questionar:

1.    Que avaliação faz o Governo do resultado do processo de escolha da sede da
Autoridade Aduaneira Europeia? 

2.    Que diligências concretas foram desenvolvidas pelo Governo para promover a
candidatura do Porto junto das instituições europeias e dos restantes Estados-
Membros?
 
3.    A Câmara Municipal do Porto foi formalmente envolvida na preparação e
promoção da candidatura? Em caso afirmativo, em que termos e com que
contributos concretos? 

4.    Que outras entidades regionais e nacionais foram envolvidas neste processo e
qual foi o respectivo papel? 

5.    Qual foi o investimento financeiro e institucional realizado pelo Governo na
preparação e promoção desta candidatura? 

X



6.    Existiu uma estratégia diplomática concertada para apoiar a candidatura
portuguesa? Que contactos bilaterais ou multilaterais foram estabelecidos nesse
sentido? 

7.    Quais foram, no entendimento do Governo, os principais factores que
determinaram este desfecho? 

8.    Que lições retira o Governo deste processo para futuras candidaturas de
cidades portuguesas à localização de agências ou estruturas europeias? 

9.    Está o Governo a preparar novas candidaturas de Portugal a agências ou
instituições europeias que possam beneficiar o território nacional, designadamente
fora da área metropolitana de Lisboa?

Palácio de São Bento, 2 de Abril de 2026
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Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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